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ACÓRDÃO

APELAÇÕES CÍVEIS N.º 0013063-39.2014.815.0251.
ORIGEM: 5.ª Vara da Comarca de Patos. 
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
1.º APELANTE: Município de Patos.
PROCURADOR: Rubens Leite Nogueira da Silva (OAB/PB 12.421). 
2.º APELANTE: Jailson de Lucena Gomes. 
ADVOGADO: Damião Guimarães (OAB/PB 13.293).
APELADO: Daniele Medeiros da Silva.
ADVOGADO:  José  Rodrigues  Silva  Júnior  (OAB/PB  8913-A)  e  Taiguara  Rodrigues  Silva
(OAB/PE 36502). 

EMENTA:  MANDADO  DE  SEGURANÇA. CONCURSO  PÚBLICO.
CANDIDATOS APROVADOS EM PROVA DE TÍTULOS.  DESCONSTITUIÇÃO
DE CERTIFICADO DE CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO QUE NÃO PREENCHE O
REQUISITO PREVISTO EM EDITAL. DETERMINAÇÃO DE RECLASSIFICAÇÃO
DOS CANDIDATOS, REPUBLICAÇÃO DO RESULTADO FINAL, NOMEAÇÃO,
POSSE  E  ENTRADA  EM  EXERCÍCIO  DA  IMPETRANTE.  CONCESSÃO  DA
SEGURANÇA. DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO OBRIGATÓRIO. INTELIGÊNCIA
DO ART.  14, DA LEI N.º 12.016/2009.  REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA
DE  OFÍCIO. APELAÇÕES.  PROVA  DE  TÍTULOS.  APRESENTAÇÃO  DE
CERTIFICADO  DE  CONCLUSÃO  DE  CURSO  NÃO  RELACIONADO  À
ATIVIDADE  DOCENTE  ESPECÍFICA  DO  CARGO  DE  PROFESSOR  DE
HISTÓRIA. TÍTULO NÃO PREVISTO NO EDITAL QUE REGEU O CERTAME.
DETERMINAÇÃO DE NOMEAÇÃO, POSSE E ENTRADA EM EXERCÍCIO DA
IMPETRANTE NAS FUNÇÕES DO CARGO.  PEDIDO NÃO FORMULADO NA
INICIAL. REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL DO
RECURSO E DA REMESSA.

1.  “Concedida a segurança, a sentença estará sujeita obrigatoriamente ao duplo grau de
jurisdição”. Art. 12, da Lei nº 12.016/2009.

2. “Os documentos relativos aos Títulos deverão ser entregues nas datas fixadas em
edital  específico  divulgado  no  site  do  PRÓ-MUNICÍPIO,  e  só  serão  considerados
relacionados à atividade para o qual o candidato está inscrito.” Interpretação do item
10.2, do Edital que regeu o certamente.

3. Considerando a ausência de pedido na Inicial de determinação de nomeação, posse e
imediata entrada em exercício da Impetrante,  a  reforma da  Sentença neste  ponto é
medida que se impõe.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente às Apelações
Cíveis n.º 0013063-39.2014.815.0251, em que figuram como Apelantes o Município de
Patos e Jailson de Lucena Gomes, e como Apelada Daniele Medeiros da Silva.

ACORDAM  os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em conhecer das Apelações e dar-lhes provimento
parcial.

VOTO.

O Município de Patos interpôs  Apelação contra a Sentença prolatada pelo



Juízo da 5.ª Vara daquela Comarca, f. 216/218,  nos autos do Mandado de Segurança
impetrado por  Daniela Medeiros da Silva contra ato omissivo imputado a ele e  à
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Concurso Público para Provimento
de Cargos Efetivos do Quadro Pessoal do Poder Executivo daquele Município, tendo
como  litisconsorte  passivo  necessário  Jailson  de  Lucena  Gomes,  que  concedeu  a
segurança  para  determinar  que  os  Impetrados  desconsiderassem  a  pontuação  do
candidato Jailson de Lucena Gomes, referente ao Certificado de Conclusão do Curso de
Ciências  da  Linguagem  com  ênfase  em  EAD,  determinando  a  reclassificação  e
republicação do resultado final, nomeação, posse e exercício da Apelada nas funções do
Cargo de Professor Fundamental de História, deixando de submeter o Julgado ao duplo
grau de jurisdição. 

Em suas razões, f. 221/235, arguiu a preliminar de impossibilidade jurídica do
pedido,  por  entender  que  a  nomeação  da  Apelada  em  detrimento  de  eventuais
candidatos aprovados fere o princípio da legalidade.

No mérito,  alegou a impossibilidade de concessão da antecipação da tutela
contra a Fazenda Pública nos casos de convocação, nomeação e posse de candidato
aprovado em concurso público.

Afirmou que não houve qualquer irregularidade no procedimento adotado pelo
Município ou pela Comissão do Concurso para a contagem de pontos da Prova de
Títulos, tendo em vista que os dois títulos apresentados pelo Candidato apontado como
litisconsorte passivo, Jailson de Lucena Gomes, enquadram-se no rol dos documentos
previstos  no Edital  que regeu o certame,  e  possuem relação com as  atribuições do
Cargo de Professor de História. 

Aduziu que o STJ já decidiu que o candidato aprovado dentro do número de
vagas possui apenas expectativa de direito à nomeação enquanto não expirado o prazo
de validade do concurso, e que os gastos com pessoal ultrapassam o limite previsto na
Lei de Responsabilidade Fiscal.

Requereu o provimento do Apelo para que a preliminar de impossibilidade
jurídica do pedido seja acolhida, ou não sendo este o entendimento, no mérito, para que
a segurança seja denegada. 

Jailson  de  Lucena  Gomes,  litisconsorte  passivo  necessário,  também
interpôs  Apelação,  f.  238/240,  alegando  que  a  vaga  para  o  cargo  de  Professor
Fundamental II – História deve ser sua, porquanto o Título de Especialista em Ciências
da Linguagem por ele apresentado não está excluído do rol dos Títulos previstos no
Edital, e que o Concurso Público foi homologado pelo Tribunal de Contas do Estado da
Paraíba, não tendo sido constatada qualquer irregularidade.

Requereu o provimento do Apelo para  que a Sentença seja reformada e a



Segurança denegada. 

Contrarrazoando os Recursos, f. 261/269, a Apelada alegou que foi preterida
pela  Banca  Examinadora,  porquanto  a  nomeação  do  Candidato  Jailson  de  Lucena
Gomes não atendeu aos requisitos exigidos no item 10.2 do Edital do Concurso, e que é
possuidora de títulos que a qualificam ao exercício do cargo de Professor de História,
pugnando, ao final, pela manutenção da Sentença. 

A Procuradoria de Justiça, f. 275/280, opinou pela rejeição da preliminar e, no
mérito,  pelo  desprovimento  dos  Apelos,  ao  argumento  de  que  os  dois  títulos
apresentados  pela  Apelada,  Especialização  em  Histografia  e  Ensino  da  História  e
Mestrado em História,  possuem melhor identificação com os requisitos previstos no
Edital, e que um dos dois títulos apresentados por seu concorrente, Especialização em
Ciência da Linguagem, foge da característica de Curso direcionado à atividade para a
qual eles se inscreveram.

É o Relatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  das  Apelações  e,  de
ofício,  da  Remessa  Necessária,  por se  tratar de Sentença concessiva  de ordem
mandamental1, analisando-as conjuntamente. 

O mandamus está fundado na irresignação da Apelada em relação à Decisão
da  Comissão  do  Concurso  que  considerou  como  Título  um  Certificado  de
Especialização, que segundo alega, não está expressamente previsto no Edital.

Embora  o  STJ2 já  tenha  decidido  que  no  controle  jurisdicional  do  ato
administrativo, o Poder Judiciário não deve substituir o papel das bancas examinadoras
no que pertine à valoração das questões,  respostas e títulos apresentados, em dadas
situações,  como a do caso em julgamento, em que a impetração do  mandamus está
fundamenta na alegação de que a Comissão do Concurso considerou como Título um
Certificado de Especialização expressamente não previsto no Edital, havendo suporta
violação ao princípio da legalidade, não há o que se cogitar em violação a este mesmo
princípio,  ao  argumento de não poder  a  Impetrante  ser  nomeada em detrimento  de
outros  candidatos,  porquanto  sua  pretensão  é  o  restabelecimento  correto  de  sua
colocação no Certame, atendidos os critérios do Edital, pelo que, rejeito a preliminar

1  Art. 14. Da sentença, denegando ou concedendo o mandado, cabe apelação.
§ 1.º Concedida a segurança, a sentença estará sujeita obrigatoriamente ao duplo grau de jurisdição
(Art. 14, da Lei nº 12.016/2009).

2 ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  ANATEL.  QUESTÕES  DE  PROVA.
ALTERAÇÃO DE GABARITO. ANULAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. INVIABILIDADE.
IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA BANCA EXAMINADORA. 1.  O reexame dos
critérios usados por banca examinadora na formulação de questões, correção e atribuição de notas
em provas de concursos públicos é vedado, como regra, ao Poder Judiciário, que deve se limitar à
análise da legalidade e da observância às regras contidas no respectivo edital. Precedentes do STJ e
do  STF.  2.  Agravo  Regimental  não  provido  (STJ,  AgRg no  AREsp 266.582⁄DF,  Rel.  Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 07⁄03⁄2013).   

RECURSO ORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. JUIZ DE DIREITO DO
ESTADO  DO  MATO  GROSSO  DO  SUL.  RECURSO  ADMINISTRATIVO  CONTRA
CRITÉRIOS  DE  CORREÇÃO  DE  PROVAS.  APRECIAÇÃO  PELO  PODER  JUDICIÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. 1. A intervenção do Judiciário no controle dos atos de banca examinadora em
concurso público está restrita ao exame da legalidade do procedimento, não lhe cabendo substituir-se
à referida banca para reexaminar o conteúdo das questões formuladas ou os critérios de correção das
provas. Precedentes deste Tribunal e do Supremo Tribunal Federal. 2. Recurso ordinário improvido"
(STJ,  RMS  30.018⁄MS,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA  TURMA,   DJe
09⁄04⁄2012).   



de impossibilidade do pedido.

No mérito, 

Quanto a alegação de impossibilidade de antecipação da tutela mandamental,
além de não ser matéria de mérito, encontrando-se preclusa a insurgência, verifica-se
que  a Liminar,  f.  136/138,  requestada  na  Inicial,  foi  deferida  tão  somente  para
determinar a recontagem dos pontos da prova de títulos da Apelada e do candidato
Jailson de Lucena Gomes, não implicando em nomeação, pelo que nada há a retificar
naquela Decisão. 

Deduz-se  dos  autos  que  a  Apelada  e  Jailson  de  Lucena Gomes,  apontado
como litisconsorte passivo necessário, submeteram-se ao Concurso Público realizado
pelo Município de Patos, em 2014, para uma das duas vagas ao cargo de Professor
Fundamental II – História, f. 35.

Classificados  na  Prova  Escrita,  convocados  para  a  realização  da  Prova  de
Títulos, a Apelada apresentou o Diploma de Mestrado em História, e o Certificado de
Especialização em Historiografia e Ensino de História.

O Edital de Abertura do Concurso Público, ao disciplinar as regras da Prova
de  Títulos,  no  item  10.2  preceituou  que  só  serão  considerados  Títulos  aqueles
relacionados à atividade docente a ser exercida pelo candidato3.

O item 10.7, por sua vez, estabelece que são considerados como Títulos, o
Doutorado, Mestrado e Curso de Pós Graduação Lato Sensu e Stricto Sensu, igualmente
restringindo que a área deverá estar relacionada ao cargo para o qual o candidato se
inscreveu. 

Dentre os dois Certificados apresentados por Jailson de Lucena Gomes, o de
Especialização  em  Ciências  da  Linguagem  com  Ênfase  em  EAD,  f.  169,  não
corresponde à área específica do cargo de Professor de História, razão pela qual, resta
demonstrado o equívoco da Comissão do Concurso em pontuá-lo como se Título fosse,
o que implicou em prejuízo quanto à classificação final da Impetrante. 

Entretanto,  em sede de  Remessa Oficial,  considerando que na Sentença,  o
Juízo determinou a nomeação, posse e imediata entrada em exercício da Impetrante nas
funções do Cargo, pedido que sequer foi objeto do writ, afasto este ponto do comando
judicial,  mantendo, no entanto, a reclassificação dos candidatos e a republicação do
Resultado Final.

Posto isso,  conhecidas as Apelações, e, de ofício, a Remessa Necessária,
dou-lhes provimento parcial para, reformando a Sentença, afastar a determinação
de nomeação, posse e imediata entrada da Impetrante em exercício nas funções do
Cargo  de  Professor  de  História, mantendo,  no  entanto,  a  determinação  da
desconsideração  da  pontuação  de  Jailson  de  Lucena  Gomes,  referente  ao
Certificado de Conclusão do Curso de Ciências da Linguagem com Ênfase em
EAD, da  reclassificação dos dois candidatos,  e a de republicação do Resultado
Final do Certame. 

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de

3 “os documentos relativos aos Títulos deverão ser entregues nas datas fixadas em edital específico
divulgado no site do PRÓ-MUNICÍPIO, e só serão considerados relacionados à atividade para o
qual o candidato está inscrito.”



2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho)  e  o Exmo. Des.  João Alves da Silva.
Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


